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Julgamento do TEMA 962 pelo STF
(Paradigma RE 1063187) 

Questão Submetida a julgamento: "Constitucionalidade da incidência do Imposto de renda - Pessoa Jurídica
(IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa Selic (juros de mora e correção
monetária) recebida pelo contribuinte na repetição do indébito"

Tese firmada: "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic
recebidos em razão de repetição de indébito tributário."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

Andamento do
Processo
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Publicação do Acórdão do TEMA 858 pelo STF
(Paradigmas ARE 780152 e RE 1010819) 

Questão Submetida a julgamento: Aptidão, ou não, da ação civil pública para afastar a coisa julgada, em
particular quando já transcorrido o biênio para o ajuizamento da rescisória.

Tese firmada: "I - O trânsito em julgado de sentença condenatória proferida em sede de ação desapropriatória
não obsta a propositura de Ação Civil Pública em defesa do patrimônio público, para discutir a dominialidade do
bem expropriado, ainda que já se tenha expirado o prazo para a Ação Rescisória; II - Em sede de Ação de
Desapropriação, os honorários sucumbenciais só serão devidos caso haja devido pagamento da indenização aos
expropriados".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Intervenção do Estado
na Propriedade; Desapropriação DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Partes e Procuradores;
Sucumbência; Honorários Advocatícios

Inteiro Teor
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35/2021

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5230634&numeroProcesso=1063187&classeProcesso=RE&numeroTema=962
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5230634
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5092249&numeroProcesso=1010819&classeProcesso=RE&numeroTema=858
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15348036641&ext=.pdf


Publicação do Acórdão do TEMA 944 pelo STF
(Paradigma RE 954858) 

Questão Submetida a julgamento: Agravo contra decisão pela qual inadmitido recurso extraordinário em que se
discute, com fundamento nos arts. 1º, inc. III, 3º, incl. IV, 4º, incs. II, IV e V, 5º, incs. II, XXXV e LIV, e 133 da
Constituição da República, o alcance da imunidade de jurisdição de estado estrangeiro em relação a ato de
império ofensivo ao direito internacional da pessoa humana.

Tese firmada: "Os atos ilícitos praticados por Estados estrangeiros em violação a direitos humanos não gozam
de imunidade de jurisdição".

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Jurisdição e Competência; Imunidade de
Jurisdição DIREITO INTERNACIONAL; Proteção Internacional a Direitos Humanos

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão do TEMA 1171 pelo STF
(Paradigma RE 1307053) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5º, LVII, 6º e 37, da Constituição Federal, a
violação ao princípio da presunção de inocência no caso de indeferimento de matrícula em cursos de reciclagem
de vigilante e na recusa de registro do respectivo certificado de conclusão, em razão da existência de inquérito ou
ação penal sem o trânsito em julgado de sentença condenatória.

Tese firmada: "Violam o princípio da presunção de inocência o indeferimento de matrícula em cursos de
reciclagem de vigilante e a recusa de registro do respectivo certificado de conclusão, em razão da existência de
inquérito ou ação penal sem o trânsito em julgado de sentença condenatória."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Garantias
Constitucionais; Atos Administrativos.

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão do TEMA 1094 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1888049 e RESP 1898186 e RESP 1903883) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se acerca da possibilidade de candidato aprovado em concurso
público assumir cargo que, segundo o edital, exige título de Ensino Médio profissionalizante ou completo com
curso técnico em área específica, caso não seja portador desse título, mas detenha diploma de nível superior na
mesma área profissional.

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4943985&numeroProcesso=954858&classeProcesso=ARE&numeroTema=944
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15347973404&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6085035&numeroProcesso=1307053&classeProcesso=RE&numeroTema=1171
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15348048590&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1903883


Tese firmada: "O candidato aprovado em concurso público pode assumir cargo que, segundo o edital, exige título
de Ensino Médio profissionalizante ou completo com curso técnico em área específica, caso não seja portador
desse título, mas detenha diploma de nível superior na mesma área profissional."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Concurso Público /
Edital; Escolaridade.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 818 pelo STF
(Paradigma RE 858075) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 2º, 5º, § 1º, 160, parágrafo único, II, e 198, § 2º,
III, e § 3º, da Constituição Federal, e do art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a
possibilidade de controle pelo Poder Judiciário no caso de descumprimento da obrigação dos entes federados na
aplicação dos recursos orçamentários mínimos na área da saúde, antes da edição da lei complementar referida
no art. 198, § 3º, da Constituição.

Tese firmada: "É compatível com a Constituição Federal controle judicial a tornar obrigatória a observância,
tendo em conta recursos orçamentários destinados à saúde, dos percentuais mínimos previstos no artigo 77 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, considerado período anterior à edição da Lei Complementar nº
141/2012".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Saúde;
Repasse de Verbas do SUS

Inteiro Teor
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Julgamento e Publicação do Acórdão do TEMA 242 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 14369220164013807) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se saber se a demora excessiva na realização de perícia médica
pelo INSS, em razão de movimento grevista de seus servidores, enseja a responsabilização civil do Estado por
danos suportados pelo segurado ante a negativa do empregador em admiti-lo ao labor enquanto não liberado o
retorno pela perícia médica administrativa.

Tese firmada: "A demora excessiva na realização de perícia médica pelo INSS, em razão de movimento grevista
de seus servidores, não enseja a responsabilização civil do Estado por danos suportados pelo segurado ante a
negativa do empregador em admiti-lo ao labor enquanto não liberado o retorno pela perícia médica
administrativa."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Indenização por Dano
Material; Responsabilidade da Administração.

Extrato de Ata

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=136237618&registro_numero=202002882191&peticao_numero=-1&publicacao_data=20210928&formato=PDF
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4685936&numeroProcesso=858075&classeProcesso=RE&numeroTema=818
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15347450722&ext=.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=241
https://portal.trf1.jus.br/data/files/B0/94/C1/B4/0963C710A38163C7F32809C2/EXTRATOATA - PEDILEF 0001436-92.2016.4.01.3807-MG.pdf
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Julgamento e Publicação do Acórdão do TEMA 276 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 50017309420194047000) 

Questão Submetida a julgamento: Saber se é legítima a instituição e cobrança da taxa de despacho postal,
ainda que não ocorra tributação, quando da internalização do bem no País.

Tese firmada: "É legítima a instituição e cobrança da "taxa" (sic) de despacho postal , na realidade, um preço
público, ainda que não ocorra tributação, quando da internalização do bem no País, por se tratar de remuneração
destinada a cobrir os custos operacionais decorrentes do cumprimento, em nome do cliente, das obrigações
acessórias relacionadas ao desalfandegamento da encomenda postal remetida para o Brasil, em razão de
voluntária contratação da empresa pública, escolhida para prestar tais serviços."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Federais; Taxas.

Extrato de Ata
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Julgamento e Publicação do Acórdão do TEMA 278 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 50056792120184047111) 

Questão Submetida a julgamento: Saber se o(a) segurado(a) que trabalhava sob condições especiais e
passou, sob qualquer condição, para regime previdenciário diverso, tem direito à conversão do tempo de
atividade especial em tempo comum, para efeito de contagem recíproca, à luz do disposto no art. 96, I, da Lei n.
8.213/1991.

Tese firmada: "I - O(A) segurado(a) que trabalhava sob condições especiais e passou, sob qualquer condição,
para regime previdenciário diverso, tem direito à expedição de certidão desse tempo identificado como especial,
discriminado de data a data, ficando a conversão em comum e a contagem recíproca à critério do regime de
destino, nos termos do art. 96, IX, da Lei n.º 8.213/1991; II - Na contagem recíproca entre o Regime Geral da
Previdência Social - RGPS e o Regime Próprio da União, é possível a conversão de tempo especial em comum,
cumprido até o advento da EC n.º 103/2019." (Julgamento realizado em 23/09/2021 e Acórdão publicado no DJe
de 27/09/2021).

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Adicional por Tempo de
Serviço; Sistema Remuneratório e Benefícios; Servidor Público Civil.

Extrato de Ata
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Julgamento e Publicação do Acórdão do TEMA 291 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 50097396120184047200) 

Questão Submetida a julgamento: Saber se a verba honorária recebida por advogados públicos, prevista no
art. 31, II, da Lei n.º 13.327/2016, deve ser paga no mesmo valor aos aposentados contemplados pela regra da

https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=275
https://portal.trf1.jus.br/data/files/5C/84/0E/A4/0963C710A38163C7F32809C2/EXTRATOATA - PEDILEF 5001730-94.2019.4.04.7000-PR.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=277
https://portal.trf1.jus.br/data/files/F7/84/E8/A4/0963C710A38163C7F32809C2/EXTRATOATA - PEDILEF 5005679-21.2018.4.04.7111-RS.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=290


paridade.

Tese firmada: "A forma de rateio da verba honorária recebida por advogados públicos aposentados, ainda que
beneficiados pela regra da paridade, prevista no art. 31, II, da Lei n.º 13.327/2016, é constitucional."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Isonomia/ Equivalência
Salarial; Sistema Remuneratório e Benefícios; Servidor Público Civil.

Extrato de Ata

https://portal.trf1.jus.br/data/files/3F/74/0D/84/0963C710A38163C7F32809C2/EXTRATOATA - PEDILEF 5009739-61.2018.4.04.7200-SC.pdf


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

STF decide que IR e CSLL não incidem sobre a Selic na devolução de tributos pagos indevidamente
(Tema 962).

Supremo define percentual para progressão de regime em crime hediondo no caso de reincidência por
crime comum (Tema 1169).

Ministro Toffoli ressalta importância do sistema de precedentes para segurança jurídica e
racionalização da jurisdição.

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Conselho da Justiça Federal:

TNU estabelece tese que considera legítima a instituição e cobrança da taxa de despacho postal sobre
produtos importados.

Leia Mais

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=473871&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=473791&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=473664&ori=1
https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2021/09-setembro/tnu-estabelece-tese-que-considera-legitima-a-instituicao-e-cobranca-da-taxa-de-despacho-postal-sobre-produtos-importados


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.

 
 

Nugep@trf1.jus.br                             Núcleo de Gerenciamento de Precedentes                            
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